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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO Nº ___/20__  

  

  

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A).......................................................... E A 

EMPRESA .............................................................    

  

 

O Município de Xinguara, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede à Praça Vitória Régia, s/nº, Centro, 

Xinguara – Pará, através do Fundo Municipal de Saúde, Inscrito no CNPJ (MF) 11.194.088/0001-46, representado 
pelo seu Secretário de Saúde o Sr. Fabrício Moura Araújo, brasileiro, divorciado, enfermeiro, portador do RG nº 

467938, SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 005.094.881-45, residente e domiciliado na Rua 13, lote 15, nº 245, 
bairro Jardim América, município de Xinguara, Estado do Pará, e, de outro lado a firma ____________________., 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ______________, estabelecida ________________________________doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) ____________________________, 
portador da Cédula de Identidade nº ______ SSP/__ e CPF (MF) nº _________________,têm entre si justo e 

avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 
– SRP – 006/2023/FMS, e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93 e pela Lei Complementar n°. 

123/2006 Artigos 42 a 48 (com inovações trazidas pela LC nº 147/2014) mediante as cláusulas que se seguem:  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.  

  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TELEMEDICINA CARDIOLÓGICA (ELETROCARDIOGRAMA) COM TRANSMISSÃO, 

EMISSÃO E RECEPÇÃO DE EXAMES E LAUDOS, ATRAVÉS DE INTERNET (COM SISTEMA PRÓPRIO DA 

CONTRATADA), COM CESSÃO POR COMODATO DE 02 APARELHOS DE ELETROCARDIOGRAMA 

DIGITAL, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA ANVISA, para atender as necessidades de pacientes da rede de 

Atenção Básica do Município de Xinguara/PA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição.  

  

1.3. Discriminação do objeto:  
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

  

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, com início na data de ____/____/______ e 

encerramento em ____/____/______, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 

de 60 meses, através de termo aditivo, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações 

posteriores. 

 

2.2. Caso seja prorrogado e desde que acordado entre as partes, o valor contratual poderá ser reajustado, 

utilizando o IPCA como índice, de acordo com o Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores e 

seus incisos. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.  

  

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).  

  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.  

  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

  

1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do exercício de 2023, na classificação abaixo:  

  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE   

Projeto/Ativ.:  10.302.0012.2049 – Manutenção da Ass. Hospitalar e Ambulatorial Elemento de 

Despesa:  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ  
 

Projeto/Ativ.:  10.302.0012.2080 – Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento - UPA  
Elemento de Despesa:  3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ  

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO.  
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5.1.  O pagamento deverá ser efetuado até 30 (trinta) dias úteis contados a partir da apresentação da Nota Fiscal 

discriminada de acordo a nota de empenho, após conferência pelo fiscal de contrato da quantidade dos produtos 

fornecidos; 

 

5.2. As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente instruídas, contendo todas as discriminações necessárias, 

devendo ser atestadas pelo órgão recebedor, que encaminhará as mesmas ao Setor Financeiro;  

 

5.3. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada para as devidas 

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir da data de apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura sem imperfeições; 

 

5.4. A devolução da nota fiscal não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que a contratada 

suspenda quaisquer fornecimentos. 

  

6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

  

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

  

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.  

  

7.1. Prazo de execução: Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da 

Ordem de Serviço;  

 

7.2. Os equipamentos solicitados em regime de comodato serão instalados: 

 

a) Hospital Municipal de Xinguara (HMX), localizado na Rua Serra Norte, s/n, Centro, Xinguara-PA, 

CEP: 68.555-310. 

 

b) UPA (Unidade de Pronto Atendimento), localizada na BR 155, esq. Com Av: Hermes Dantas, 

Xinguara-PA, CEP: 68.555-280. 

 

7.3. A empresa contratada deverá fornecer o aparelho em regime de comodato para a execução dos exames de 

eletrocardiograma (ECG) conforme especificações solicitadas; 

 

7.3. A empresa contratada deverá instalar os programas/ sistema em computadores pré-determinados pela 

Direção Médica/ Administrativa da unidade de saúde, orientar os servidores do setor;  

 

7.4. A empresa contratada deverá custear as despesas de instalação, manutenção e assistência técnica disponível 

em caso de ocorrer problemas com o sistema e o aparelho incluindo substituição do aparelho e periféricos que o 

compõe quando solicitado e ainda disponibilizar suporte para dúvidas e questionamentos médicos;  

 

7.4.1. Em caso de mau funcionamento, que seja necessário a substituição do aparelho, a contratada deverá 

providenciar a mesma de forma gratuita em até 48 horas; 

 

4.6. A Prestação de Serviços deverá ocorrer de acordo com demanda diária com disponibilidade de 24hs por dia de 

forma remota.  
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7.6. A emissão de laudos de emergência deve ser feita em até 40 minutos e laudos de rotina deverão ser 

respondidos em 12 horas. 

  

8. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.  

  

8.1. A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do CONTRATANTE, designado para 

esse fim.  

 

8.2. O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  

 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 

autoridade competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE.  

  

9.1. São obrigações da contratada:  

 

a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, observando ainda todas as 

normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais 

prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;  

 

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 

terceiros, em decorrência da execução dos serviços;  

 

c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado;  

 

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato.  As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus 

superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;  

 

f) Executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICIPIO; 

 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar quando da execução do contrato; 
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h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, assim como ao 

cumprimento das obrigações previstas no contrato; i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena 

operacionalidade da execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 

natureza; j) Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

 

 k) Possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento 

do objeto contratual; l) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar 

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos 

serviços.  

 

9.2.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.2.1. São obrigações do contratante: 

 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar o objeto contratado; 

 

b) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do contrato; 

 

c) Notificar por escrito à contratada ocorrências de eventuais falhas e imperfeições fixando prazo para sua correção;  

 

d) Prestar informações e esclarecimentos necessários a realização deste objeto; 

 

e) Exercer a fiscalização da execução do objeto do contrato; 

 

f) Dar ciência a contratada de quaisquer modificações que venham ocorrer no contrato;  

 

g) Verificar e aceitar as notas fiscais emitidas pela contratada, recusando-a quando inexatas ou incorretas;  

h) Exercer a fiscalização da execução do contrato;  

 

i) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde 

se fizer necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, 

eventualmente, forem solicitados. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

  

10.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta;  

10.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  
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10.1.3. Apresentar documentação falsa;  

  

10.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

  

10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

  

10.1.6. Não mantiver a proposta;  

  

10.1.7. Cometer fraude fiscal;  

  

10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;  

  

10.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, 
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 

por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93.  

  

10.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 

Municipal de Xinguara/PA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com 

as multas previstas.  

  

10.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes 

sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93:  

  

a) Advertência por escrito;  

  

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato;  

  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Xinguara, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, 

sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Xinguara/PA, será aplicado o 

limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;  

  

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 

e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00.  

  

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado 

para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.  

 

10.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do MUNICÍPIO DE XINGUARA /PA, as sanções administrativas 

previstas no ITEM 20.3, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.  

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO.  
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11.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:  

  

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;   

  

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa.  

  

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

11.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 

CONFORME O CASO:  

  

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

  

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

  

11.4.3. Indenizações e multas.  

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES.  

  

12.1. É VEDADO À CONTRATADA:  

  

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

  

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei.  

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES.  

  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

  

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.  
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14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 

1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.  

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO.  

  

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 

União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO.  

  

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Xinguara, Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.  

 

 

 

  

Xinguara/PA, .... de.................... de 2023 

 

 

  

 

________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FABRÍCIO MOURA ARAÚJO 

Secretário de Saúde 
CONTRATANTE  

  

 
  

  
FIRMA............................................................................... 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXXX  

FULANO.................... Representado  
CONTRATADO  

 
 

  

Testemunhas:  

  
   

1. ___________________________                                       2. ___________________________  


